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~ -
O EQUILIBRIO NAS CONTRATACOES 

. . - ~ ~ 

-DE INCO-RPORACAO IMOBI L lAR IA 
. . ~ 

mercado imobiliário enfrentou ao 
longo dos últimos anos grave turbu­
lência e significativos prejuízos fren­
te às relações obrigacionais ineren­

tes à incorporação imobili~ia Oançamen­
to e venda de unidades imobiliárias em 
construção para entrega futura). Tais per­
calços restam comumente veiculados nos 
meios de informação e notícia de todo o · 
país, sendo que um dos maiores exemplos 
do desequilíbrio entre a obrigação de 
construir e o respectivo pagamento do 
preço daquilo que o adquirente livremen­
te contratou são os pedidos de desfazi­
mento dos negócios de promessa de com" 
pra e venda de unidades imobiliárias. 

Ocorre que tão necessário quanto bus­
car a salvaguarda das pretensões daquele 
que adquire um bem e, posteriormente, 
quebra a negociação livremente assumida 
com o incorporador, tem-se o inarredáveJ. 
direito da coletividade de adquirentes jun­
to ao respectivo empreendimento imobi­
liário e, por óbvio, a proteção ao cumpri-. 
mento e conclusão do cronograma de 
obras e entrega do bem. Até porque, a pro 
teção às relações consumeristas visa tute­
lar a todos os participantes daquela rela­
ção, que só poderá se aperfeiçoar, de for­
malegítima, com o cumprimento de todas 
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as obrigações existentes por todos aqueles 
abarcados pela contratação. 

Fato evidente dessas indicadas prer­
rogativas negociais, advém da lei de in­
corporação imobiliária, que assevera ao 
incorporador receber o integral preço 
por aquilo que contratou, bem como in­
dica mecanismos à manutenção da cole­
tividade de adquirentes, tudo para que o 
fim maiorpretendido, por toda e qual­
quer incorporação imobiliária, reste al­
cançado; qual seja: entregar as unidades 
imobiliárias dentro das condições e for­
ma expressamente ajustadas entre as 
partes. Neste mesmo diapasão, o Código 
Civil estabelece, de forma inequívoca, 
que somente a parte lesada pelo inadim­
plemento pode pedir a resolução do con­
trato, se não preferir exigir o cumpri­
mento, cabendo, em favor daquele que 
sofreu com o desfazimento ou inobser­
vância da avença, a necessária indeniza­
ção por perdas e danos. 

No entanto, a grande maioria dos tri" 

bunais, adotando uma interpretação 
prejudicial àqueles adquirentes adim­
plentes com suas obrigações de paga­
mento e ao empreendimento, que neces­
sita de tais recursos à sua consecução, 
simplesmente e sem qualquer compro­
vação efetiva de culpa ou descumpri­
mento pelo incorporador, decreta o 
exaurimento da contratação, como se o 
único intuito da celebração daquele ne­
gócio fosse dar ao adquirente a possibili­
dade de auferir ganho' ou vantagem ilegí­
tima e indevida, em flagrante detrimento 
do incorporador,_ que fica a mercê da boa 
vontade ao cumprimento das disposi­
ções expressamente contratadas. Em 
não poucas vezes, o incorporador fica 
submetido à inacreditável supressão dos 
seus direitos à efetiva reparação das per­
das e danos oriundos da quebra contra­
tual, para acorrentar-se na obrigação de 
restituição de valores prejudiciais à cole­
tividade de consumidores adimplentes e 
ao empreendimento como um todo. 

Assim, não se pode olvidar que a ad­
missibilidade à prática de, simplesmente, 
rescindir por rescindir, em direta lesão é 
negativa de vigência aos mecanismos de 
proteção legalmente dispostos à atividade 
da incorporação imobiliária, fez com que 
o mercado imobiliário de todo país mer­
gulhasse na mais grave crise deste seg­
mento, que é responsável por significativa 
parcela de geração de emprego e renda, 
tanto de forma direta quanto indireta. 

E foi exatamente em razão das perdas 
reais das incorporadoras desenvolverem, 
de forma regular e com equilibrio na equa­
ção econômico financeira delineada para 
cada empreendimento imobiliário, que a 
Lei no 13.786, de 27/12/2018 trouxe meca­
nismos de proteção à coletividade de con­
sumidores adimplentes e ao empreendi­
mento a ser concluído. 

Em abril, profissionais do direito e 
também executivos da área de constru­
ção imobiliária, entre outros setores, te­
rão a oportunidade de debater e analisar 
os mecanismos de proteção; efeitos e 
procedimentos constituídos pela Lei no 
13.786, de 27/12/2018 e os seus reflexos 
nas contratações, durante o Seminário de 
Direito Imobiliário, agendado para os 
dias 23 e 24, em Brasília. 


